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APELAÇÃO  CÍVEL  — AÇÃO  DE  COBRANÇA  — SEGURO 
OBRIGATÓRIO  (DPVAT)  — ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  — 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  RECONHECENDO  A  LESÃO  DE 
MEMBRO INFERIOR — IRRESIGNAÇÃO  — LESÃO ADISTRITA 
AO JOELHO DIREITO —  — INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL À 
INVALIDEZ — APLICAÇÃO DA TABELA DA LEI nº 11.945/2009 — 
VALOR PAGO ADMINISTRATIVAMENTE  — DESNECESSIDADE 
DE  COMPLEMENTAÇÃO  —  REFORMA  DA  SENTENÇA  — 
PROVIMENTO DO APELO.

— Tratando-se de Perda incompleta da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo,  
aplica-se  indenização  no  percentual  de  25% sobre  o  valor  máximo  da  cobertura  (R$  
13.500,00), ou seja, o valor parcial de R$ 3.375,00, reduzido ao grau aferido pela perícia,  
in casu, 50%. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Seguradora Líder de Seguros 
DPVAT, em face da sentença de fls. 81/82, proferida pelo Juízo da Vara Única de Coremas, nos 
autos da  Ação de Indenização  promovida por  Teresinha Erivânia Roberto Leandro em face do 
Apelante.

O Juízo  a quo  julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a 
promovida a pagar ao autor a quantia de R$ 3.037,50 (Três mil e trinta e sete reais e cinquenta 
centavos), relativa a complementação do pagamento administrativo, em virtude da incapacidade 
parcial  incompleta do membro inferior,  com correção monetária desde a data do acidente,  bem 
como juros de mora de 1% (um por cento), contados a partir da citação.

Condenou,  ainda,  a  promovida  em  custas  e  honorários  advocatícios 
sucumbenciais, estes no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

Irresignado,  o  apelante  alega  que  como  a  lesão  sofrida  pela  apelada 
restringe-se ao joelho direito, enquadra-se na tabela no percentual de 25% e como o grau aferido 



pela  perícia  foi  de  50%,  resulta  em  uma  indenização  de  R$  1.687,50,  que  já  foi  pago 
administrativamente.  Por  tal  motivo,  pugna  pelo  reforma  da  sentença  para  que  seja  julgado 
improcedente o pedido inicial. (fls. 86/96)

Contrarrazões às fls. 117/119.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria opinou  pelo desprovimento do 
recurso (fls. 127/129).

É o relatório. Voto

A lide resume-se ao fato da autora, ora recorrida, afirmar que foi vítima de 
acidente  automobilístico  em  10/02/2011,  fazendo  jus a  complementação  do  valor  pago  pela 
Seguradora, através da via administrativa, referente ao Seguro DPVAT.

Por sua vez, o magistrado a quo, considerando o laudo produzido pelo perito 
judicial, julgou parcialmente procedente o pedido, enquadrando a lesão no valor de 50% (cinquenta 
por  cento)  de  70%  (setenta  por  cento)de  R$  13.500,00,  percentual  previsto  na  tabela  da  Lei 
11.945/2009  para incapacidade parcial incompleta do membro inferior.

Irresignada, a seguradora apelante afirmando que, como a lesão sofrida pela 
apelada restringe-se ao joelho direito, enquadra-se na tabela no percentual de 25% e como o grau 
aferido  pela  perícia  foi  de  50%,  resulta  em  uma  indenização  de  R$  1.687,50,  já  quitada 
administrativamente. Por  tal  motivo,  pugna  pelo  reforma  da  sentença  para  que  seja  julgado 
improcedente o pedido inicial.

Pois  bem.  Assiste  razão  ao  apelante,  merecendo  reforma  a  sentença 
vergastada.

O  seguro  DPVAT (Seguro  Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por 
Veículos Automotores de Via Terrestre) tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados 
por veículos automotores de via terrestre. Desta feita, qualquer vítima de acidente envolvendo um 
veículo automotor de via terrestre - ou seu beneficiário - pode requerer a indenização deste seguro. 

Importante ressaltar, primeiramente, ser aplicável ao caso em tela as leis nº 
11.482/2007 e 11.945/2009 vigentes há época. A lei nº 11.482/2007 que prevê, em seu art. 8º, inciso 
II, a quantia indenizatória de até R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) aos casos de invalidez 
permanente. 

Vejamos:

“Art. 8º Os arts. 3º, 4º 5º e 11 da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

' Artigo 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º compreendem  
as  indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e  despesas  de  assistência  médica  e  
suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de  
despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas'”.

Ainda, a Lei 11.945/2009, modificou o parágrafo §1º nos seguintes termos:

Art. 31. Os arts. 3o e 5o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar  
com as seguintes alterações: 

§1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do  caput deste artigo, deverão ser  



enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e  
que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização  proporcionada  por  qualquer  medida  
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-
se a invalidez permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das  
perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

 I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou 
funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos  ou corporais  
previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação  
do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e

II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial  incompleta,  será  efetuado  o  
enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I  deste  
parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à  redução  proporcional  da  indenização  que  
corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa,  
50% (cinquenta por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento)  
para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento), nos  
casos de sequelas residuais.

Desta  forma,  ocorrido  o  sinistro  em 24/10/2012,  na  vigência  da  Lei  nº 
11.945/2009, o  quantum indenizatório deve levar em consideração  o grau da lesão sofrida pela 
vítima.

Do laudo pericial apresentado às fls. 68, infere-se que a lesão sofrida pela 
apelada no seu membro inferior direito está adstrita ao joelho. Destaque-se a resposta do item IV do 
laudo pericial,  quando o médico perito afirma que houve  “redução da flexo-extensão  do joelho 
direito. Sem atrofia muscular do membro inferior direito”. (grifo nosso)

Portanto, a lesão sofrida pela apelada deve ser enquadrada na Tabela da Lei 
nº 6.194/74 como "perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo".

De acordo com a tabela, a  perda completa da mobilidade de um quadril, 
joelho ou tornozelo gera o direito à percepção de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da 
indenização, o que corresponde à quantia de R$ 3.375,00 (Três mil, trezentos e setenta e cinco 
reais), com a redução proporcional apurada no caso específico.

Nesse sentido, casos semelhantes de Tribunais pátrios:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE AGRAVO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA  PROFERIDA  EM  SEDE  DE  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  
SEGURO OBRIGATÓRIO  DPVAT. INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL À INVALIDEZ. 
LESÃO NO JOELHO ESQUERDO. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE PERDAS 
DE 25%. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO IMPUGNADA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.  
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AGV 3968918 PE  Relator(a):  Márcio  
Fernando de Aguiar Silva  1ª Câmara Regional de Caruaru - 2ª Turma  08/01/2016)

DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. APELAÇÃO CÍVEL. DPVAT. APLICAÇÃO 
DA  LEGISLAÇÃO  DA  DATA  DO  ACIDENTE.  LEI  Nº  6.194/74  COM  AS 
ALTERAÇÕES DADAS PELA LEI 11.945/09. INDENIZAÇÃO GRADUAL. ART. 3º,  § 
1º, INCISO II, LEI Nº 6.194/74. SENTENÇA MANTIDA. 1. No que concerne à legislação 
do  DPVAT,  após  a  edição  da  Lei  nº  6.194/74,  a  qual  previa  que  o  pagamento  das 
indenizações  por  morte,  por  invalidez  permanente,  total  ou  parcial,  e  por  despesas  de 
assistência  médica  e  suplementares,  decorrentes  de  acidentes  automobilísticos,  seria 
efetuado com base no valor do salário mínimo, os valores previstos em seu art.  3º foram 
modificados pela Medida Provisória nº 340, de 29 de dezembro de 2006, posteriormente 
convertida na Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007. Em 15 de dezembro de 2008, outra MP 
foi editada, a de nº 451, onde restou novamente modificado o art. 3º da Lei, para estabelecer 
gradação  do  valor  da  indenização  em  razão  do  grau  de  invalidez,  devendo  esta  ser 
proporcional ao dano sofrido pela vítima. Referida Medida Provisória foi posteriormente 
convertida na Lei nº 11.945, em 4 de junho de 2009. 2. Aplica-se ao acidente ocorrido em 
12/09/2011, a Lei nº  6.194/74, com as alterações do art.  3º dadas pela Lei nº  11.945/09, 
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exigindo-se, para a indenização a ser paga às vítimas de acidente de trânsito, a aferição do 
grau de invalidez, para então se observar o caráter proporcional e progressivo do valor do 
seguro obrigatório. 4. De acordo com a tabela vigente, tratando-se de �Perda completa da 
mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo�, aplica-se indenização no percentual de 
25% sobre o valor máximo da cobertura (R$ 13.500,00), ou seja, o valor parcial de R$ 
3.375,00. Caso se considere a ocorrência de lesão em ambos os joelhos, multiplica-se o 
valor por dois, resultando no valor de R$ 6. 750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais). 
5. Nos casos de invalidez permanente parcial incompleta de leve repercussão de um dos 
membros inferiores, o inciso  II  do § 1º   do art.  3º da Lei nº  6.194/74, determina que deve 
haver a redução do percentual de 25% (vinte e cinco por cento) ao valor parcial de R$ 
6.750,00, totalizando o valor final de R$ 1.687,50, quantia exata paga administrativamente 
ao  apelante.  6.Recurso  conhecido  e  improvido.  APC/DF  20130810054284  Relator(a) 
LEILA ARLANCH  2ª Turma Cível Publicado no DJE : 04/11/2015 . Pág.: 313 

Ora,  nos  termos  da  Súmula  nº  474  do  STJ,  “a  indenização  do  seguro 
DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de 
invalidez”.

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DPVAT. INVALIDEZ 
PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE  PERÍCIA  PARA  AVALIAR  A  EXTENSÃO  DA 
LESÃO.PAGAMENTO PROPORCIONAL AO GRAU DA LESÃO. SÚM. 474 DO STJ.1. "A 
indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de  
forma proporcional ao grau da invalidez".Súmula n. 474 do STJ.2. Agravo regimental a  
que  se  nega  provimento.(AgRg  no  REsp  1254462/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012)

In  casu,  foi  demonstrado  no  laudo  (fls.  68)  que  o  sinistro  resultou  em 
debilidade permanente parcial incompleta do joelho direito em grau de 50% (cinquenta por cento), 
que se enquadra na tabela no percentual de 25% de R$ 13.500,00,  que corresponde a  R$ 2.362,50. 
Portanto, como a debilidade da apelada foi de 50% (cinquenta por cento) do joelho, resulta  em uma 
indenização  de  R$  1.687,50,  que  já  foi  paga  administrativamente,  não  restando  qualquer 
complementação.

Feitas  estas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido inicial.

Em  razão  da  sucumbência  da  apelada,  inverto  os  ônus  sucumbenciais, 
fixando os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 85,§2º do 
NCPC. A exigibilidade destas obrigações ficará suspensa nos termos do art. 98, § 3º do NCPC, em 
razão da autora ser beneficiária da gratuidade judiciária.

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exmª. 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente no julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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Apelação Cível nº 0000760-33.2014.815.0561 — Vara Única de Coremas 

RELATÓRIO.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  Seguradora Líder de Seguros 
DPVAT, em face da sentença de fls. 81/82, proferida pelo Juízo da Vara Única de Coremas, nos 
autos da  Ação de Indenização  promovida por  Teresinha Erivânia Roberto Leandro em face do 
Apelante.

O Juízo  a quo  julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a 
promovida a pagar ao autor a quantia de R$ 3.037,50 (Três mil e trinta e sete reais e cinquenta 
centavos), relativa a complementação do pagamento administrativo, em virtude da incapacidade 
parcial  incompleta do membro inferior,  com correção monetária desde a data do acidente,  bem 
como juros de mora de 1% (um por cento), contados a partir da citação.

Condenou,  ainda,  a  promovida  em  custas  e  honorários  advocatícios 
sucumbenciais, estes no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. 

Irresignado,  o  apelante  alega  que  como  a  lesão  sofrida  pela  apelada 
restringe-se ao joelho direito, enquadra-se na tabela no percentual de 25% e como o grau aferido 
pela  perícia  foi  de  50%,  resulta  em  uma  indenização  de  R$  1.687,50,  que  já  foi  pago 
administrativamente.  Por  tal  motivo,  pugna  pelo  reforma  da  sentença  para  que  seja  julgado 
improcedente o pedido inicial. (fls. 86/96)

Contrarrazões às fls. 117/119.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria opinou  pelo desprovimento do 
recurso (fls. 127/129).

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 20 de outubro de 2016. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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